
ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PLACAS 

CNPJ: 01.611.858/0001-55 

4.0 – PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE 
PREÇO/COTAÇÃO: 

EDITAL DA DISPENSA 
DISPENSA Nº 012/2024 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO I da Lei 14.133/2021 

  A PREFEITURA MUNICIPAL DE PLACAS por intermedio do FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA 
SOCIAL  torna público que, realizará Dispensa de Licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR 
ITEM, nos termos Artigo Nº 75, inciso I da Lei 14.133/2021, Dec. Muninicipal nº022/2023 e nº023/2022, bem 
como, as exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, 
objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir: 

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA 
PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: 

DIA 22/07/2024, ÀS 14:00 HORAS 

REFERÊNCIAS DE HORÁRIO: HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF
ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA 
PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: licitacao@placas.pa.gov.br 

ENDEREÇO PARA ENTREGA DA PROPOSTA: OLAVO BILAC, S/N, CENTRO, CEP 
68.138-000, PLACAS-PA. 

LINK DO EDITAL: https://placas.pa.gov.br/c/aviso-de-
dispensa-de-licitacao/ 

 1.0 – DO OBJETO:

1.1 Constitui objeto é a Contratação de empresas especializadas para prestação de serviços de 
manutenção de veiculos para atender as necessidades do Fundo Municipal de Ass. Social, Compõem 
este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos: 

1.1.1 – ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 
1.1.2 – ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA; 
1.1.3 – ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÕES. 

 2.0 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento para exercício de 2024, na classificação abaixo: 

08.122.1002.2.029.3.3.90.39.00 – Funcionamento da Sec. De Assistência Social, outros serv. de terc. Pessoa 
Jurídica R$ 39.950,84 (trinta e nove mil, novecentos e cinquenta reais e oitenta e quatro centavos). 
08.244.0136.2.042.3.3.90.39.00 – Centro de Referência em Assistência Social, outros serv. de terc. Pessoa 
Jurídica R$ 59.926,26 (cinquenta e nove mil, novecentos e vinte e seis reais e vinte e seis centavos).3.0 – DO 
VALOR ESTIMADO: 

3.1 - O valor global MAXIMO para contratação será de  R $ 9 9 . 8 7 7 , 1 0  ( n o v e n t a  e  n o v e  m i l ,
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CNPJ: 01.611.858/0001-55 
o i t o c e n t o s  e  s e t e n t a  e  s e t e  r e a i s  e  d e z  c e n t a v o s ) .
4.1. A presente ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 03 (TRÊS) DIAS  ÚTEIS, a partir da data da
divulgação no site, e os respectivos documentos deverão ser encaminhados ao E-
mail:licitacao@placas.pa.gov.br fazendo referência a DISPENSA DE LICITAÇÃO 012/2024  com todos os
documentos assinados digitalmete ou no endereço: OLAVO BILAC, S/N, CENTRO, CEP 68.138-000,
PLACAS-PA.

4.2 Habilitação Jurídica e Fiscal: 

4.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - Cartão CNPJ.  
4.2.2 Ato constitutivo/Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais; exigindo-se, no caso de sociedade por ações, documentos de eleição de seus 
administradores; Estatuto Social devidamente registrado acompanhado a última ata de eleição de seus 
dirigentes devidamente registrados em se tratando de sociedades civis com ou sem fins lucrativos. 
Quando se tratar de empresa pública será apresentado cópia das leis que a instituiu; Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual – MEI;  
4.2.3 Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Conjunta Negativa De Débitos relativos a 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
4.2.4 Certidão Regularidade junto à Secretaria de Estado da Fazenda Pública Estadual; 
4.2.5 Certidão Negativa de Débito do Município Sede da Empresa (CND Municipal); 
4.2.6 Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS; 
4.2.7 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
4.2.8 Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das entidades (RG); 
4.2.9 Comprovação de Cadastro no SICAF; 
4.2.10 Atestado de capacidade Tecnico comprovando que possui experiencia com serviço compativel 
com o objeto. 

4.3 Proposta de Preço/Cotação: 
4.3.1 A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no  Anexo II deste 
Edital. 
4.3.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital serão 
desconsideradas julgando- se pela desclassificação. 
4.3.3 Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Edital. 
4.3.4 Deverá apresentar em conjuto com a documentação de proposta As declarações do anexo III 
4.3.5 Caso a empresa não possua espaço fisico na zona urbana da cidade de Placas- PA, deverá 
apresentar declaração assumindo a responsabilidade de montar espaço físico, no prazo de dez dias a contar 
da assinatura do contrato, na zona urbana de placas com toda a estrutura exigida no item quatro do Termo 
de Referência. 

 5.0 – DO PAGAMENTO: 

mailto:licitacao@placas.pa.gov.br
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5.1. O pagamento ocorrerá em até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento do veiculos apto, com os 
serviço executado, mediante apresentação de nota fiscal e após atesto do setor competente, nos termos da 
Lei      Federal nº 14.133/2021. 

5.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade fiscal 
apresentada durante processo de habilitação; 

 6.0 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

6.1. Poderá o Município revogar o presente Edital, no todo ou  em parte, por conveniência 
administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado. 

6.2. O Município deverá anular o presente Edital, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, 
de ofício ou por provocação. 

6.3. A anulação do procedimento, não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no 
parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21. 

6.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo Município. 

Placas - PA, 17 de Julho de 2024. 

Shayane N F kostov 
Agente de Contratação 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO
Contratação de empresas especializadas para prestação de serviços de manutenção de veiculos para atender
as necessidades do Fundo Municipal de Ass. Social.

1.1 DOS ITENS 

OBJETO ESPECIFICAÇÃO QUANT. TOTAL UND VALOR UND VALOR TOTAL 

SERV ASSIST. MECÂNICA 
PREVENTIVA E CORRETIVA DE 
VEICULOS LEVES 

A manutenção preventiva consiste em serviços 
de Assistência mecânica, revisão periódica, 
revisão do sistema elétrico, limpeza de ignição, 
lubrificação geral, troca de óleo do motor caixa 
de marcha e diferencial, troca de filtros e óleos e 
de ar em geral, regulagem de válvulas, reaberto 
em geral d motor dentre outras partes, 
regulagem de faróis e outros serviços 
correlatos. A intenção corretiva compreende em 
assistência mecânica, revisão corretiva, reparos 
em sistema elétrico de ignição e injeção, 
assistência e reparos dos sistemas elétricos, 
Reparo em bombas de combustível e bicos 
injetores, retífica de motores em geral, revisão 
corretiva da caixa de marcha diferencial, reparo 
e desempenhos dos cardans e transmissões, 
desempenho e recuperação de chassis com 
pintura, regulagem de válvula, retífica de 
virabrequim, reparo/troca de pastilhas de freio, 
molas, pinos, patins e demais itens relacionados 
ao sistema de freios do veículo, regulagem de 
motores, recuperação de chaparias com 
pinturas polimento e colocação de adesivos, 
faixas, logotipos de identificação de acordo com 
o emblemas dos órgãos, recuperação de baús e 
Carrocerias, cambagem  reparos em direção
hidráulica, assistência e reparos ar
condicionados, mesa de alinhadora  de chassi,
vidraçaria, capotaria e tapeçaria de veículos e
demais serviços corretivos e correlatados para o 
bom funcionamento de um veículo e máquina.

100 horas 

 R$        192,19   R$        19.219,00  

SERV ASSISTENCIA SOCORRO 
MECANICA - VEICULOS LEVE O serviço de reboque será acionado e o veículo 

deverá ser encaminhado até a oficina mecânica 
de apoio determinado pelo contratante. 

400 km 

 R$        158,73   R$        63.492,00  
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SERVIÇO 
ALINHAMENTO/BALANCEAMENTO 
- VEICULOS LEVES  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
O serviço de alinhamento deverá alinhar as 
rodas em relação ao volante evitando que puxe 
para a direita ou esquerda quando estiver em 
linha reta. O balanceamento deverá corrigir o 
equilíbrio entre rodas e pneus, a fim de impedir 
vibrações no volante.  

30 unidades 

 R$        173,57   R$          5.207,10  

SERVIÇO ELETRICO - VEÍCULOS 
LEVES 

Compreende na Checagem de Itens  como 
bateria, alternador, sistema de iluminação, 
máquinas de vidro elétrico, ventilação é alarme.   30 horas 

 R$        163,84   R$          4.915,20  

SERVIÇO LANTERNAGEM 
FUNILARIA E MATERLINHO DE 
OURO – VEICULOS LEVES 

Lanternagem consiste em reparar lataria por 
meio de técnicas que desamassa local 
danificado. A funilaria é a tarefa desempenhada 
base que a mim te em reconstruir parte 
danificadas ou irreversivelmente amassado 
utilizando materiais como massa resina outros 
tipos de cimento. O martelinho de ouro é Um 
recurso  muito utilizado em pequenos 
amassados e acabamento. 

20 horas 

 R$        192,19   R$          3.843,80  
SERVIÇO TROCA DE OLEO - 
VEICULOS LEVES  Realizar troca de óleo  

20 unidades 
 R$        160,00   R$          3.200,00  

 

1.3 O prazo de vigência do crontato será de até 31 de Dezembro de 2024, contados da assinatura do contrato. 
Podendo ser prorrogado nos termos da Lei. 

1.4 O custo estimado da contratação foi considerado o valor de aquisição de outros órgão públicos como base de 
valor unitário e gera o valor total de   R$ 99.877,10 (noventa e nove mil, oitocentos e setenta e sete reais e dez 
centavo). 
 

2 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’, da Lei 
nº 14.133/2021). 

A contratação de uma empresa para a manutenção de veículos leves utilizados pelo Fundo Municipal de Assistência Social é 
uma necessidade a ser atendida. Desde dezembro de 2023, esses veículos não têm recebido a manutenção adequada, o que 
compromete não apenas a segurança dos motoristas e passageiros, mas também a eficiência e a continuidade dos serviços 
prestados pelo fundo. A manutenção regular dos veículos é essencial para garantir o bom funcionamento dos mesmos, 
evitando paradas inesperadas que podem atrasar ou até mesmo inviabilizar o atendimento às demandas sociais. Veículos em 
mau estado de conservação podem apresentar falhas mecânicas, elétricas e de outros sistemas, o que pode resultar em 
acidentes, aumentar o custo com reparos emergenciais e diminuir a vida útil dos automóveis. 
Além disso, a falta de manutenção afeta diretamente a qualidade dos serviços prestados à comunidade, uma vez que o 
Fundo Municipal de Assistência Social depende desses veículos para realizar suas atividades, como visitas domiciliares, 
transporte de beneficiários, entrega de suprimentos e outras ações essenciais para a assistência social. 
Portanto, é imprescindível a contratação imediata de uma empresa especializada para realizar a manutenção dos veículos 



 

 

 
 

 
PODER EXECUTIVO 
ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLACAS 
 

 

 
 

 

leves. Tal contratação garantirá que os automóveis estejam em condições adequadas de uso, contribuindo para a segurança 
dos usuários e a eficiência das operações. Ademais, ao assegurar a manutenção preventiva e corretiva dos veículos, será 
possível otimizar os recursos públicos, evitando gastos maiores com consertos emergenciais e prolongando a vida útil da 
frota. 
Essa medida é fundamental para assegurar que o Fundo Municipal de Assistência Social continue a desempenhar suas 
funções com qualidade, segurança e eficiência, atendendo de forma adequada às necessidades da população assistida. 

3  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO 
OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021 

O ciclo de vida do objeto é de no mínimo noventa dias considerando o prazo de garantia do serviço prestado.  
 
4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21 

4.1A contratação deverá observar os seguintes requisitos: Equipe qualificada, experiência comprovada de 
manutenção de veículos similar, equipamentos adequados, oficina com localização dentro da zona urbana da 
cidade de Placas. 
4.2 não será admitida a subcontratação da atividade fim. 

4.3 Não haverá exigência da garantia da contratação dos Art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21. 
 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021). 
5.1. O veículo deverá ser avaliado(a) e informado através de relatório ao fiscal da execução do serviço os serviços 
necessários para deixar o veículo apto para uso. 
5.2 após o recebimento do relatório citado no item 5.1, o fiscal da execução do serviço aprovará ou não os serviços a 
serem realizados e será expedido ordem de execução dos serviços. 
5.2.1 Se o fiscal do contrato não concordar com os serviços a serem realizados poderá pedir esclarecimento a 
contratado para melhor analise.  
5.2.1 se o fiscal persistir na reprovação do relatório de manutenção a ser executada, deverá indicar quais serviços 
deverão serem realizados, informar a motivação da recusa, e dar ciência que ficará sob sua responsabilidade o 
perfeito funcionamento do veículo. 
5.3 o contratado deverá entregar o veículo em prefeitas condições de uso no prazo de até cinco dias a contar do 
recebimento da ordem de serviço. 
5.3.1 O prazo poderá ser prorrogado por motivo de força maior, sendo comunicado ao fiscal da execução do serviço a 
motivação e se aceito. 
5.3. A Ordem de Serviços, será emitida, preferencialmente, por meio eletrônico e deverá constar nela as informações 
afetas aos serviços adquiridos, detalhando o item e a quantidade demandada. 
5.4 O serviço prestado deverá ter garantia de até noventa dias, conforme código de defesa do consumidor. 
5.4. Qualquer dano causado no veículo enquanto estiver sob posse do contratado, será de sua responsabilidade, 
devendo o veículo ser entregue ao contratante em perfeito estado. 
5.5 Se a empresa não tiver sede ou filial na cidade de placas deverá instalar base para execução do serviço, 
conforme item 4 do presente instrumento, no prazo de até dez dias a contar da assinatura do contrato. 
5.6 A ordem de serviço deverá conter as seguintes informações:  
a) Identificação da Secretaria Municipal solicitante;  
b) Identificação do veículo;  
c) Assinatura da(o) Secretária(o) Municipal solicitante. 

6 MODELO DE GESTÃO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21) 
6.1 O serviço deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 
nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 
14.133/2021, art. 115, caput). 
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6.2 A execução do serviço deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

6.2.1 O fiscal designado pela autoridade superior anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas à execução, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 
6.2.2 O fiscal designado pela autoridade superior informará a seus superiores, em tempo hábil para a 
adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência 
(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 
6.3 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total 
ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou 
de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 
6.4 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 
6.5 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do serviço (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 
6.5.1 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 
14.133/2021, art. 121, §1º). 
6.6 As comunicações entre o contratado e o contratante devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
6.7 O contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam   ser 
cumpridas de imediato. 
6.8 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa que 
deverá apresentar a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 
União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e Certidão de regularidade fiscal Estadual, Certidão de 
regularidade fiscal Municipal e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

7 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO CONTRATADO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021) 
7.1 Atividade compatível com objeto, devendo apresentar a prova de inscrição no cadastro nacional de pessoa 
jurídica – cartão CNPJ e  Ato constitutivo/Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais; exigindo-se, no caso de sociedade por ações, documentos de eleição de seus 
administradores; Estatuto Social devidamente registrado acompanhado a última ata de eleição de seus dirigentes 
devidamente registrados em se tratando de sociedades civis com ou sem fins lucrativos. Quando se tratar de 
empresa pública será apresentado cópia das leis que a instituiu; Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual – MEI; 
7.2 O interessado deve possuir sede ou filial na zona urbana de Placas – Pará. Empresas que não possuam sede ou 
filial na zona urbana de placas deverão apresentar declaração assumindo a responsabilidade de montar espaço 
físico, no prazo de dez dias a contar da assinatura do contrato, na zona urbana de placas com toda a estrutura 
exigida no item quatro do presente instrumento. 
8.3 o interessado deverá apresentar ainda: 
a) comprovação de Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Conjunta Negativa De Débitos relativos a 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, Estado e Município.  

b)Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS; 
c)Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
d)Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das entidades (RG); 
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e)Comprovação de Cadastro no SICAF; 
f) Atestado de capacidade Técnico expedido por pessoa jurídica.  
Além disso, o interessado deverá apresentar as seguintes declarações: 

a) Que a proposta anexa foi elaborada de maneira independente, e que o conteúdo da referida proposta não foi, no 
todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial 
ou de fato do contrato em referência, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;  
b) Que a intenção de apresentação da proposta, não foi informado, discutido ou recebido de qualquer outro 
participante potencial ou de fato do presente processo, por qualquer meio ou qualquer pessoa;  
c) Que não tentou por qualquer meio ou qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial 
ou de fato, no que diz respeito a participação ou não no presente processo em questão;  
d) que o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente informado ou discutido com 
qualquer integrante da Equipe de Apoio, com representante ou funcionário da Secretaria Responsável pelo processo; 
e) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações 
para firmá-la. 
f) Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 
salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 
g) que não tenho parente em linha reta, colateral ou por afinidade até terceiro grau com  servidor ou dirigente de 
órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 
8. PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

8.1. PREÇO 
8.1.1 O valor a ser pago ao serviço efetivamente realizado será o informado na tabela do item 1.1 do presente 

instrumento. 
8.2. FORMA DE PAGAMENTO 
8.2.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 
8.2.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 
8.2.3 A retenção do imposto de renda será retido na fonte pagadora, nos termos da Instrução Normativa nº 
1.234 da Receita Federal do Brasil, sob a aplicação das alíquotas presentes na referida norma, editada nos termos do 
artigo 64 da Lei Federal nº 9.430/96, aplicado por extensão aos pagamentos realizados por esta municipalidade. 
8.2.4 As hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo deverão ser informadas nos 
documentos fiscais, bem como as hipóteses de dispensa de retenção, nos termos da IN nº 1234/2012. 
8.2.5 As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores decorrentes da prestação dos 
serviços contratados/fornecimento dos bens contratado, uma vez atestados e liquidados, mediante recolhimento aos 
cofres municipais, nos termos do inciso I do artigo 158 da Constituição de 1988. 
8.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

8.3.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota 
Fiscal/Fatura. 

8.3.2  Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução 
do objeto do contrato. 

8.3.3 No caso de atraso pela Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 
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entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPGM 
de correção monetária. 
8.3.4 A atualização do valor será realizada através do índice do IGP-M, tendo como data de contagem a data do 
orçamento (pesquisa de preço) realizada. 
8.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
8.4.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 

conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 
8.4.2  O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
8.4.2.1 o prazo de validade; 
8.4.2.2 a data da emissão; 
8.4.2.3 os dados do contrato e do órgão contratante; 
8.4.2.4 o período respectivo de execução do contrato; 
8.4.2.5 o valor a pagar; e 
8.4.2.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.4.3 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
contratante; 
8.4.4  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal. 
8.4.5 Constatando-se, situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
8.4.6 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 
garantir o recebimento de seus créditos. 
8.4.7 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
8.4.8 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
9.1. São obrigações da Contratante: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com o Termo de 
Referência. 

b) Acompanhar e fiscalizar a execução e o cumprimento das obrigações; 

c) Efetuar o pagamento do valor correspondente ao serviço efetivamente realizado, no prazo, forma e 
condições estabelecidos. 



 

 

 
 

 
PODER EXECUTIVO 
ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLACAS 
 

 

 
 

 

d) Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do serviço; 

e) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do serviço, 
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste. 

f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do serviço, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência da prestação do serviço, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
10.1. O Contratado obriga-se a: 
a) Executar o objeto somente mediante Ordem de serviços expedida nos termos previsto no modelo de 
execução do objeto. 
b) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas; 
c)  Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de 
Referência; 
 
11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1  Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do serviço; 

b) der causa à inexecução parcial do serviço que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do serviço; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para fins de execução do serviço; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) ensejar o retardamento da execução do serviço sem motivo justificado; 

g) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o contrato ou prestar declaração falsa    durante a 
execução do serviço; 
h) fraudar ou praticar ato fraudulento na execução do serviço; 

i) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

j) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da execução do serviço; 

k) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

11.2.1 Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do serviço, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
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11.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do 
subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 
11.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
h, i, j, k e l do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §5º, da Lei) 
11.2.4 Multa: 

11.2.4.1 moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
11.2.4.2 compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta, no caso de 
inexecução total do objeto ou sobre o valor da parcela inadimplida, no caso de inexecução parcial; 
1A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 
causado à Contratante (art. 156, §9º) 
11.3 Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 

12.7.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 
12.7.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pela Contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
12.7.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada 
pela autoridade competente. 
11.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
11.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 
11.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159) 
11.7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos ou para provocar confusão patrimonial, 
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e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a 
ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 
11.8  A Contratada deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 
11.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias: 
08.122.1002.2.029.3.3.90.39.00 – Funcionamento da Sec. De Assistência Social, outros serv. de Terc. Pessoa 
Jurídica  
08.244.0136.2.042.3.3.90.39.00 – Centro de Referência em Assistência Social, outros serv. de terc. Pessoa 
Jurídica  
13. DISPOSIÇÕES GERAIS   
13.1 A responsabilidade pelos termos do presente instrumento será da  Fundo municipal de Ass. Social. 
13.2 Fica eleito o Foro da cidade de URUARÁ como o único capaz de dirimir as dúvidas oriundas deste Contrato, 
caso não sejam dirimidas amigavelmente. 

 
 
Responsavel: WEBBER KLEY FARIAS NASCIMENTO 
Matrícula:090137-7 

 
Autorização: Diomar do Vale Texeira Silva 
Sec. Mun. de Ass. Social 
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 ANEXO II  MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

DISPENSA Nº ______ 
 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO I da Lei 14.133/2021 
 

Objeto:  
 

PROPOSTA: 
 
Nº do Item Quant. Unidade de 

Medida 
DESCRIÇÃO DO ITEM 

V. UNITARIO (maximo) 

1   
  

 
Valor Global da Proposta: 

 
Validade da Proposta 90 dias; 

 
Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente por conta da 
Empresa contratada; 
 
Declaro que concordo com todos os termos do Edital e Termo de Referência. 
 
Declaro  

 
Razão social ou nome; - Nº do CNPJ ou CPF: 
Endereço: 
Apresentamos nossa proposta conforme o Item e preço, estabelecidos no Edital. 

 
Placas-Pará, de de 202x. 

 
Assinatura do Responsável CPF: 
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ANEXO III 
 
 
 

DECLARAÇÕES 
 
 
Ref.: Dispensa Nº 

 
Prezados Senhores,  doravante denominado Licitante, para os fins disposto no item do Edital , DECLARA, sob as 
penas da lei, em especial ao art. 299 do Código Penal Brasileiro que:  
 
a) a proposta anexa foi elaborada de maneira independente, e que o conteúdo da referida proposta não foi, no todo 
ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de 
fato do certame em referência, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;  
b) a intenção de apresentação da proposta, não foi informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante 
potencial ou de fato do presente processo, por qualquer meio ou qualquer pessoa;  
c) que não tentou por qualquer meio ou qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou 
de fato, no que diz respeito a participação ou não no presente certame;  
d) que o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente informado ou discutido com 
qualquer integrante da Equipe de Apoio, com representante ou funcionário da Secretaria Responsável pelo processo; 
e) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações 
para firmá-la. 
f) Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 
salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 
g) que não tenho parente em linha reta, colateral ou por afinidade ate terceiro grau com  servidor ou dirigente de 
órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 
 
 Localidade, de de .  

 
ASSINATURA E IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO IV 
 

MINUTA - CONTRATO ADMINISTRATIVO  
 

  PLACAS - PA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o N° 
01.611.858/0001-55, com sede na R. Olavo Bilac, s/n - Centro - Placas/PA - CEP 68138000, através do FUNDO 
MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, neste ato denominado CONTRATANTE, com sede na RUA OLAVO 
BILAC, inscrito no CNPJ (MF) sob o nº 14.654.055/0001-20, representado pelo(a) Diomar do Vale Teixeira, SEC. 
MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, portador do CPF nº 806.395.002-00 doravante denominado 
CONTRATANTE, e do outro a empresa xxxxxxxxxxxxxxx devidamente inscrita no CNPJ sob o Nº CNPJ: xxxxxxxxxxxx, 
com sede na xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, doravante denominada CONTRATADA, conforme as cláusulas e condições a seguir 
elencadas: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 
1.1 O presente ajuste tem por base às disposições constitucionais atinentes à Contratações realizadas pela 
Administração Pública, especialmente o art. 37 da CF/1998, além das disposições insertas na Lei Nº 14.133/2021, art 
75, I. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO CONTRATUAL (art.92, I e II Lei 14.333/2021) 
 
2.1 O presente Contrato tem por objeto: Contratação de empresas especializadas para prestação de serviços de 
manutenção de veiculos para atender as necessidades do Fundo Municipal de Ass. Social. 

Nº do  Item Quant. Unidade de 
Medida 

DESCRIÇÃO DO ITEM 
V. UNITARIO (maximo) 

   
  

 
2.2 Vinculam esta contratação, independente de transcrição: 
2.2.1 O Termo de Referência 
2.2.2 A Proposta do Contratado 
2.2.3 Edital 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO FATO GERADOR CONTRATUAL 
 
3.1 O presente instrumento contratual foi devidamente autorizado através de Procedimento de Dispensa de Licitação, 
em estrita conformidade com o prescrito no Art. 75, I, da Lei Nº 14.133/2021 
 
CLÁUSULA QUARTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
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4.1 VALOR DA DESPESA 
4.1.1O valor maximo total da despesa é de R$xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
4.2FORMA DE PAGAMENTO 

4.2.1O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 
pelo contratado. 
4.2.2Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
4.3 A retenção do imposto de renda será retido na fonte pagadora, nos termos da Instrução Normativa nº 1.234 da 
Receita Federal do Brasil, sob a aplicação das alíquotas presentes na referida norma, editada nos termos do artigo 64 
da Lei Federal nº 9.430/96, aplicado por extensão aos pagamentos realizados por esta municipalidade. 
4.4 As hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo deverão ser informadas nos documentos 
fiscais, bem como as hipóteses de dispensa de retenção, nos termos da IN nº 1234/2012. 
4.5 As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores decorrentes da prestação dos serviços 
contratados/fornecimento dos bens contratado, uma vez atestados e liquidados, mediante recolhimento aos cofres 
municipais, nos termos do inciso I do artigo 158 da Constituição de 1988. 
4.3PRAZO DE PAGAMENTO 

4.3.1O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento da Nota 
Fiscal/Fatura. 
4.3.2Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do 
objeto do contrato. 
4.3.3No caso de atraso pela Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o 
termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPGM de 
correção monetária. 
4.4CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
4.4.1A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, conforme 
disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 
4.4.2O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa 
os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

4.4.2Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 
pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
contratante; 

4.4.3A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal. 
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4.4.4Constatando-se, situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para 
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
4.4.5Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto 
à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos. 
4.4.6Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos 
do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
4.4.7 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art.92, X, XI E XIV da Lei 14.333/2021) 

5.1São obrigações da Contratante: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo   de Referência.. 

b) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

c) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos. 

d) Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

e) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste. 

f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art.92, XIV, XVI E XV 
 
6.1. A Contratada obriga-se a: 
a) Fornecer o objeto somente mediante Ordem de serviços, emitido pela CONTRATANTE. 
b) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Administração, em estrita 

observância das especificações do Edital e da proposta, e realizar vistoria através do fiscal para verificação se do 
estado do bem/serviço entregue, para que ao fim da contratação o bem seja devolvido ao contratante sem que o 
deixe no prejuízo. Essa vistoria fica sob responsabilidade do fiscal do contrato e em sua posse. 

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

d) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação, a critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, 
remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de cinco dias, o objeto com avarias ou defeitos; 

e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto. 
f) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas 
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na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração; 
g) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para 

os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre; 

h) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

i) Não Terceirizar o serviço. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXCLUSIVIDADE 
 
7.1Este Contrato não importa em exclusividade na prestação de serviços por parte da CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO art. 92 XIX 
 
8.1O presente Contrato poderá ser rescindido caso haja descumprimento de qualquer de suas cláusulas, bem como 
diante das hipóteses previstas no Art. 137 da Lei Nº 14.133/2021. 
 
CLAUSULA NONA- DAS INFRAÇÕES E PENALIDADE (art.92 XIV) 

 
9.1Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2-Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
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ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da 
Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

9.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

9.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

9.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada 
ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

9.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 

9.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A71
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 

9.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 
definidos na referida Lei (art. 159). 

9.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

9.12  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

9.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

9.14 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de 
abril de 2022.  

CLAUSULA DECIMA - REGIME DE EXECUÇÃO CONTRATUTAL (art.92, IV) 
10.1 O serviço deverá ser executado nos seguintes termos: 
10.1.1. O veículo deverá ser avaliado(a) e informado através de relatório ao fiscal da execução do serviço os serviços 
necessários para deixar o veículo apto para uso. 
10.1.2 após o recebimento do relatório citado no item 5.1, o fiscal da execução do serviço aprovará ou não os 
serviços a serem realizados e será expedido ordem de execução dos serviços. 
10.1.3Se o fiscal do contrato não concordar com os serviços a serem realizados poderá pedir esclarecimento a 
contratado para melhor analise.  
10.1.4 se o fiscal persistir na reprovação do relatório de manutenção a ser executada, deverá indicar quais serviços 
deverão serem realizados, informar a motivação da recusa, e dar ciência que ficará sob sua responsabilidade o 
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perfeito funcionamento do veículo. 
10.1.5 o contratado deverá entregar o veículo em prefeitas condições de uso no prazo de até cinco dias a contar do 
recebimento da ordem de serviço. 
10.1.6 O prazo poderá ser prorrogado por motivo de força maior, sendo comunicado ao fiscal da execução do serviço 
a motivação e se aceito. 
10.1.7 A Ordem de Serviços, será emitida, preferencialmente, por meio eletrônico e deverá constar nela as 
informações afetas aos serviços adquiridos, detalhando o item e a quantidade demandada. 
10.1.8 O serviço prestado deverá ter garantia de até noventa dias, conforme código de defesa do consumidor. 
10.1.9 Qualquer dano causado no veículo enquanto estiver sob posse do contratado, será de sua responsabilidade, 
devendo o veículo ser entregue ao contratante em perfeito estado. 
10.1.10 Se a empresa não tiver sede ou filial na cidade de placas deverá instalar base para execução do serviço, 
conforme item 4 do presente instrumento, no prazo de até dez dias a contar da assinatura do contrato. 
10.1.11 A ordem de serviço deverá conter as seguintes informações:  
a) Identificação da Secretaria Municipal solicitante;  
b) Identificação do veículo;  
c) Assinatura da(o) Secretária(o) Municipal solicitante  
CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art.92 VII) 
11.1 A despesa decorrente da presente contratação correrão á contra de recursos específicos consignados na 
seguinte Rubrica Orçamentaria: 
08.122.1002.2.029.3.3.90.39.00 – Funcionamento da Sec. De Assistência Social, outros serv. de Terc. Pessoa Jurídica  
08.244.0136.2.042.3.3.90.39.00 – Centro de Referência em Assistência Social, outros serv. de terc. Pessoa Jurídica 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS (art.92 III) 

12.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 
1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES  

13.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 

13.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

13.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada 
a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO  

14.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo Portal da Transparência do 
Município. E, se necessário, será publicado nas impressas oficiais da União e do Estado. 
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CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LPGD 

15.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do contrato administrativo e que eventualmente venha a ser firmado. 

15.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo 
com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

15.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

15.4 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto 
não prescritas essas obrigações.  

15.5 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD.  

15.6 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado 
atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

15.7 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

15.8 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a 
armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de 
tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

15.8.01 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

15.9 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, por recomendações, editadas na forma da LGPD. 

CLÁUSULA DECIMA SEXTA – DA VIGÊNCIA 
 
16.1 O presente Instrumento Contratual será por escopo, com vigência de até 31 de Dezembro de 2024, iniciando na 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
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data da assinatura. Com possibilidade prorrogação mediante termos aditivos, extinguindo-se, tão somente, com a 
conclusão do objeto e ingresso dos Recursos no Erário Municipal. O Prazo de vigência está respeitando o crédito 
orçamentário. A eficacia passará a ser contada a partir da publicação do contrato no PNCP. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
17.1 O presente Contrato obriga diretamente as partes e seus sucessores, aos quais serão transferidos os direitos e 
obrigações ora estipulados.  
 
17.2 O presente Contrato poderá ser modificado, alterado ou aditado, através de documento escrito, devidamente 
subscrito pelas partes contratantes. 
 
17.3 O presente contrato, com natureza de título executivo extrajudicial, nos termos dos Arts. 781 e 784, inciso II do 
Código de Processo Civil, obriga as partes e também seus sucessores eletivos em todas as obrigações aqui 
assumidas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 
 
18.1 As partes elegem o Foro da Comarca de Uruará-Pará, como o competente para dirimir quaisquer dúvidas e/ou 
divergências que porventura venham a ocorrer em virtude do cumprimento do presente contrato, em detrimento de 
qualquer outro por mais privilegiado que se configure. 
 

PLACAS – PA, xx de xxxxxx de 202x. 
______________________________________________ 

 
CONTRATANTE 

_______________________________________________ 
CONTRATADO  

 
 


	EDITAL DA DISPENSA
	DISPENSA Nº 012/2024
	1.0 – DO OBJETO:
	2.0 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
	08.122.1002.2.029.3.3.90.39.00 – Funcionamento da Sec. De Assistência Social, outros serv. de terc. Pessoa Jurídica R$ 39.950,84 (trinta e nove mil, novecentos e cinquenta reais e oitenta e quatro centavos).
	08.244.0136.2.042.3.3.90.39.00 – Centro de Referência em Assistência Social, outros serv. de terc. Pessoa Jurídica R$ 59.926,26 (cinquenta e nove mil, novecentos e vinte e seis reais e vinte e seis centavos).3.0 – DO VALOR ESTIMADO:
	5.0 – DO PAGAMENTO:
	6.0 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
	1. OBJETO
	2 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021).
	A contratação de uma empresa para a manutenção de veículos leves utilizados pelo Fundo Municipal de Assistência Social é uma necessidade a ser atendida. Desde dezembro de 2023, esses veículos não têm recebido a manutenção adequada, o que compromete nã...
	Além disso, a falta de manutenção afeta diretamente a qualidade dos serviços prestados à comunidade, uma vez que o Fundo Municipal de Assistência Social depende desses veículos para realizar suas atividades, como visitas domiciliares, transporte de be...
	Portanto, é imprescindível a contratação imediata de uma empresa especializada para realizar a manutenção dos veículos leves. Tal contratação garantirá que os automóveis estejam em condições adequadas de uso, contribuindo para a segurança dos usuários...
	Essa medida é fundamental para assegurar que o Fundo Municipal de Assistência Social continue a desempenhar suas funções com qualidade, segurança e eficiência, atendendo de forma adequada às necessidades da população assistida.
	3  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021
	4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21
	5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021).
	6 MODELO DE GESTÃO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21)
	7 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO CONTRATADO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021)
	8. PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
	11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
	12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	DISPENSA Nº ______
	Objeto:

		2024-07-17T10:24:00-0300
	SHAYANE NAYARA FARIAS KOSTOV:82022763220




